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Ministro do Superior Tribuna l de Justiça 
1. INTRODUÇÃO 
o mercado brasileiro, antes fechado ao comércio internacional, 
passou por profundas mudanças nos últimos anos, sobretudo a partir do 
Governo do Presidente Fernando Collor, que adotou algumas medidas 
que contribuíram para impulsionar a modernização de nosso parque 
fabril, das relações comerciais e da prestação de serviços. Para tanto, 
algumas medidas, como a modernização dos serviços de comunicação, 
com o desenvolvimento da telemática e o aprimoramento dos serviços 
bancários, permitiram que nosso País passasse a ter uma presença mais 
efetiva no plano internacional. 
Desse modo, abandonamo a velha condição de economia me­
ramente caudatária das potências ocidentais, especialmente os Estados 
Unidos, para nos tornarmos um global player, com presença em quase 
todos os países do mundo, resultado da expansão do capitalismo no 
mundo contemporâneo. 
A economia globalizada notabiliza-se pela reorganização ge­
opolítica do mundo em blocos comerciais, e não mais ideológicos, 
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pela ampliação constante e significativa do comércio internacional e, 
também, pela proliferação de empresas multinacionais que produzem 
mercadorias em vários países, simultaneamente, para baratear o custo 
do processo produtivo. 
Dito de outra forma, a globalização atenua o conceito - antes 
rígido - de território, aproximando pessoas, coisas e ideias no tempo 
e no espaço, com a utilização crescente dos tratados e convenções 
internacionais. 
A professora Betina Grupenmacher assim examinou a qu bra do 
paradigma da territorialidade: 
Diante da proliferação dos tratados e convenções internacionais no mundo, o 
princípio da territorialidade passou a ser insuficiente como critério para solu­
cionar conflitos quanto à aplicação da lei tributária, no que se refere às questões 
internacionais, fazendo-se necessário o acatamento da extraterritorialidade. 
A transnacionalização das relações internacionais está a exigir uma atualiza ­
ção do princípio da territorialidade. Integramos, hoje, um universo em que as 
relações internac ionais tornam as fronteiras estatais permeáveis. 
Dentro de uma perspec tiva de extraterritorialidade da competência dos Esta­
dos, passam estes a considerar produzido dentro dele ato ou fato praticado total 
ou parcialmente no exterior, submetendo-os ao exercício de sua competência. l 
A "desterritorialização" das relações comerciais induz a baixa de 
preços forçada pela concorrência - que agora não é somente interna, 
mas internacional - e pelo aumento crescente da oferta. Por outro lado, 
gera um problema complexo no campo do Direito Tributário, por força 
da dupla (ou plúrima) tributação internacional. 
I Tratados Internacionais em Matéria Tributária e Ordem Interna. São Paulo Dialética. 1999. p 139. 
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2. ADUPLA TRIBUTAÇÃOINTERNACIONAL 
o fenômeno da dupla tributação internacional, ou pluritributa­
ção, ocorre quando dois ou mais Estados soberanos submetem uma 
mesma pessoa (fíSica ou jurídica), em um mesmo período de tempo, ao 
pagamento de impostos incidentes sobre a mesma materialidade. 
Alberto Xavier identifica no conceito quatro identidades: subjeti­
va - identidade dos sujeitos; objetiva - identidade do objeto tributado; 
temporal - do período tr ibutável; e material - do tributo em si. 2 
Os Estados soberanos podem tributar não apenas os rendimentos 
localizados em seu território, mas também têm competência para atin­
gir bens, direitos e rendas localizados no exterior, mas que se conectam, 
de algum modo, com um elemento associado ao seu território. 
Embora legitimada pela soberania, a dupla tributação é pernicio­
sa e indesejável, já que dificulta a expansão do comércio internacio­
nal, pois a ninguém agrada ser tributado duas vezes pelo mesmo fato 
gerador. 
O professor Heleno Torres acentua o caráter nocivo da bitributa­
ção internacional, embora reconheça sua legitimidade, verbis: 
(... ) mesmo não sendo a pluritributação internacional vedada explicitamente 
no sistema internacional, vigora o princípio segundo o qual se deve evitar ou 
eliminar os seus efeitos jurídicos e as suas repercussões econômicas sobre os 
operadores que atuam transnacionalmente, dado o seu grau de nocividade. 3 
Essa "patologia tributária", por ser indesejada, tem merecido 
a atenção constante da comunidade internacional, que fundamenta 
2Direito Tributário Internacional do Brasil, 6" ed. Rio de Janeiro Forense, 2004. 

3Pluritributação Internacional sobre a R nda de Empresas, São Pau lo: Revista dos Tribuna is, 1997, 

p.235. 
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a necessidade de eliminá-la no postulado da justiça que deve reger o 
sistema tributário e a repartição da riqueza internacional. 
Para o Procurador da Fazenda Nacional Francisco Dornelles, que 
durante muitos anos dirigiu o Centro de Estudos Tributários Interna­
cionais (CETI) do Ministério da Fazenda, os inconvenientes da dupla 
tributação internacional são a dificultação do fluxo de investimentos, o 
encarecimento do custo do dinheiro e da tecnologia, a geração de inse­
gurança no contribuinte e a inibição da utilização do sistema tributário 
como instrumento de política fiscal. 4 
A dupla tributação internacional é combatida, ou ao menos mi­
nimizada, por meio de soluções bilaterais (convenções contra a bitri­
butação) ou plurilaterais (criação de blocos econômicos, por exemplo). 
Na existência de acordo contra a bitributação, os agentes interna­
cionais transacionam considerando que não haverá a dupla incidência 
tributária sobre os rendimentos auferidos a partir do negócio jurídico 
entabulado. Ocorre que, na prática, quando os rendimentos são dispo­
nibilizados e devem ser submetidos à tributação, o Fisco quase sempre 
adota uma interpretação literal e restritiva das normas convencionais, o 
que culmina com a não aplicação do acordo. 
3. CONVENÇÕES BRASIL-ALEMANHA EBRASIL-CANADÁ 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ainda é escassa 
em precedentes sobre a matéria. Em pesquisa que realizei, pude loca­
lizar apenas dois precedentes, ambos oriundos de acórdãos proferidos 
pelo Tribunal Regional Federal da 43 Região: REsp 602.725/PR e REsp 
426.945/PR. 
Um caso recentemente chegado a meu exame no Superior Tribu­
4 A Dup la Tributação Internacional da Renda. RIO de Janeiro Ed. Fundação Getúlio Vargas. 1979. 
p. 8. 
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nal de Justiça levou-me a fazer algumas reflexões sobre a matéria. 
Em suma, uma empresa nacional contratou empresas stran­
geiras para a prestação de serviços a serem realizados no exterior sem 
transferência de tecnologia. Com esteio no art. VII das Convenções 
Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, essa empresa entendeu que os paga­
mentos efetuados às prestadoras estavam acobertados pela regra de não 
tributação no Brasil, deixando de recolher o imposto de renda na fonte. 
Essa interpretação não foi acolhida pela Redeita Federal que pro­
moveu a autuação da empresa ao argumento de que as rendas enviadas 
ao exterior como contraprestação por serviços prestados não se enqua­
dram no conceito de "lucro das empresas", previsto no art. VII das duas 
Convenções, que assim estabelece: 
ARTIGO VII 

Lucros das empresas 

I . OS lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são tributáveis 
nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua atividade em outro Estado 
Contratante por meio de um estabelecimento permanente aí situado. Se a 
empresa exercer uma atividade na forma indicada, seus lucros são tributáveis 
no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuíveis a esse 
estabelecimento permanente. 
2. Com ressalva das disposições do parágrafo 3, quando uma empresa de um 
Estado Contratante exercer sua atividade no outro Estado Contratante através 
de um estabelecimento permanente aí si tuado, serão atribuídos em cada Es­
tado Contratante a esse estabelecimento permanente os lucros que obteria se 
constituísse uma empresa distinta e separada, exercendo atividades idênticas 
ou similares, em condições idênticas ou similares, e transacionando com abso ­
luta independência com a empresa de que é um estabelecimento permanente. 
3. No cálcu lo dos lucros de um estabelecimento permanente, é permitido 
deduzir as despesas que tiverem sido feitas para a consecução dos objetivos do 
estabelecimento permanente, incluindo as despesas de direção e os encargos 
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gerais de administração assim realizados. 
4. Nenhum lucro será atribuído a um estabelecimento permanente pelo sim­
ples fato de comprar bens ou mercadorias para a empresa. 
5. Quando os lucros compreenderem elementos de rendimentos tratados se­
paradamente nos outros artigos da presente Convenção, as disposições desses 
artigos não serão afetadas pelo presente artigo. 
Segundo entende o Fisco, o rendimento pago não poderia ser 
considerado "lucro da empresa estrangeira", mas mera entrada, tendo 
em vista que o lucro perfectibiliza-se, apenas, ao fim do exercício finan­
ceiro, após as adições e deduções determinadas pela legislação de re­
gência. Assim, concluiu que a renda deveria ser tributada no Brasil- o 
que impunha à tomadora dos serviços brasileira a sua retenção na fonte 
-, já que se trataria de rendimento não expressamente mencionado nas 
Convenções, nos termos do art. XXI, verbis: 
ARTIGO XXI 
Rendimentos não expressamente mencionados 
Os rendimentos de um residente de um Estado Contratante provenientes do 
outro Estado Contratante e não tratados nos artigos precedentes da presente 
Convenção são tributáveis nesse outro Estado. 
No processo, discutia-se o enquadramento jurídico das quantias 
enviadas ao exterior: "lucro", como defendido pela empresa, ou "rendi­
mentos não expressamente mencionados" nas duas Convenções, como 
sustentava a Fazenda Nacional. 
Nos termos da norma convencional, os rendimentos não expres­
samente mencionados serão tributáveis no Estado de onde se originam. 
Já os expressamente mencionados, dentre eles o "lucro da empresa 
estrangeira", serão tributáveis no Estado de destino, onde domiciliado 
o adquirente. 
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o Fisco Federal rejeita a qualificação do valor remetido como "lu­
cro da empresa estrangeira", pois entende que o pagamento pela pres­
tação de um serviço não pode ser tido como lucro, porquanto constitui 
parcela da receita percebida que poderá compor o lucro, após as adições 
ou exclusões determinadas pela legislação pátria. 
Em outras palavras, p ara Fazenda Nacional "lucro da empresa 
estrangeira", previsto no ar t. VII das duas Convenções, equivale a "lucro 
real da empresa estrangeira". Sendo assim, a remuneração paga como 
contrapartida por serviços prestados não é lucro real da empresa, mas 
apenas um componente deste, que poderá negativar-se em razão dos 
ajustes autorizados por lei no decorrer do exercício financeiro. 
A princípio, o argumento impressiona. Contudo, uma leitura mais 
atenta da norma convencional em seu contexto leva à outra conclusão. 
Com efeito, se a expressão "lucro da empresa estrangeira", con­
tida no art. VII das duas Convenções, se limitasse ao "lucro real", não 
haveria materialidade possível sobre a qual incidir o dispositivo. Em 
princípio, todo e qualquer pagamento ou remuneração remetido ao 
estrangeiro sempre estará sujeito a adições e subtrações ao longo do 
exercício financeiro. 
Ora, constitui regra de hermenêutica que devem ser rechaçadas 
as interpretações que levem ao absurdo, como é o caso da interpretação 
aqui defendida pela Fazenda Nacional. Com efeito, ao equiparar "lucro 
das empresas estrangeiras" com "lucro real das empresas estrangeiras", 
tornou absolutamente inaplicável a norma. 
A tributação do rendimento somente no Estado de destino torna 
possível que lá sejam realizados os ajustes necessários à apuração do 
lucro efetivamente tributável. Caso se admita a retenção antecipada - e 
portanto, definitiva - do tributo na fonte pagadora, como defende a 
Fazenda Nacional, serão inviáveis os referidos ajustes, afastando-se a 
possibilidade de compensação se apurado lucro real negativo no final 
do exercício financ eiro. 
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Portanto, "lucro da empresa estrangeira" deve ser interpretado 
em acepção mais ampla do que "lucro real", sob pena de tornar sem 
valia o dispositivo e acolher a bitributação internacional como regra na 
Convenção, que objetiva, justamente, coibi-la. 
Para tornar o dispositivo minimamente aplicável é preciso equi­
parar "lucro da empresa" a "lucro operacional". Esse entendimento não 
desborda da legislação brasileira que consagra, expressamente, diversas 
modalidades de "lucro". 
Com efeito, o art. 6° do Decreto-lei n.O 1.598/77, repetido pelo 
Regulamento do Imposto de Renda vigente à data dos fatos (Decreto 
n.O 3.000/99), trata não apenas do "lucro real", mas também do "lucro 
líquido do exercício" e do "lucro operacional", verbis: 
Art. 6°. Lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, ex­

clusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária. 

§ 1°. O lucro líquido do exercício é a soma algébrica de lucro operacional (art. 

11), dos resultados não operacionais, do saldo da conta de correção monetária 

(art. 51) e das participações, e deverá ser determinado com observância dos 

preceitos da lei comercial. 

§ 2°. Na determinação do lucro real serão adicionados ao lucro líquido do 

exercício: 

a) os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer 

outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a 

legislação tributária, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real; 

b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluí­

dos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, 

devam ser computados na determinação do lucro real. 

§ 3°. Na determinação do lucro real poderão ser excluídos do lucro líquido do 

exercício: 

a) os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não 

tenham sido computados na apuração do lucro líquido do exercício; 
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b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos 

na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não 

sejam computados no lucro real; 

c) os prejuízos de exercícios anteriores, observado o disposto no artigo 64. 

Importante componente do lucro líquido, o lucro operacional é 
assim definido: 
Já o art. 11 conceitua lucro operacional como O resultado das atividades, prin­

cipais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica, verbis: 

Art. 11. Será classificado como lucro operacional o resultado das atividades, 

principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica. 

§ 1°. A escrituração do contribuinte, cujas atividades compreendam a venda de 

bens ou serviços, deve discriminar o lucro bruto, as despesas operacionais e os 

demais resultados operacionais. 

§ 2°. Será classificado como lucro bruto o resultado da atividade de venda de 

bens ou serviços que constitua objeto da pessoa jurídica. 

o art. 12 deixa claro que o lucro operacional é calculado a partir 
da receita bruta decorrente da venda de bens e prestação de serviços, 
nesses termos: 
Art. 12. A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda 
de bens nas operações de conta própria e o preço dos serviços prestados. 
§ 1°. A receita líquida de vendas e serviços será a receita bruta diminuída das 
vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente e dos im­
postos incidentes sobre vendas. 
Parece claro, portanto, que o art. VII das Convenções Brasil­
-Alemanha e Brasil-Canadá, ao referir-se ao "lucro das empresas es­
trangeiras", tratou do "lucro operacional': que decorre imediatamente 
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da venda de produtos e prestação de serviços, e não do "lucro real", 
somente aferido ao término de um determinado período de apuração. 
No recurso especial que examinei, a Fazenda Nacional veiculou 
um segundo argumento: o de que o art. VII das duas Convenções não 
prevaleceria sobre a regra do art. ,/0 da Lei 9.779/99, norma posterior­
mente editada. 
Discutiu-se, portanto, a possível prevalência do art. 7° da Lei 
9.779/99 sobre o artigo VII das Convenções, sob o argumento de que 
não há hierarquia entre as normas, com prevalência da que for editada 
por último, segundo o critério da [ex posterior derrogat priori. 
Como se sabe, à exceção dos tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos, que possuem status de norma consti tucional, 
quando aprovados por três quintos, em cada Casa do Congresso Nacio­
nal (art. 5°, § 2°, da CRFB), os demais tratados e convenções interna­
cionais, inclusive os de natureza tributária, devem guardar relação de 
conformidade com a Constituição da República. 
É dizer, no Direito brasileiro, os tratados internacionais são 
hierarquicamente inferiores à Constituição, de modo que os seus dis­
positivos sujeitam-se, no todo ou em parte, à declaração de inconstitu­
cionalidade, nos termos do art. 102, III, "b", da CF/88. 
A controvérsia, porém, consiste em definir a posição ocupada 
pelos tratados internacionais em nosso ordenamento jurídico, se supe­
riores ou equivalentes às leis ordinárias federais. 
A CF/88, no artigo 146, m, expressamente delega à lei comple­
mentar a competência para dispor sobre normas gerais em matéria 
tributaria. Recepcionado como norma dessa natureza, o CTN dispõe 
no artigo 98, que "os tratados e as convenções internacionais revogam 
ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela 
que lhes sobrevenha". 
Para HELENO TORRES, o dispositivo possui dupla função: a 
primeira de declarar a recepção das normas convencionais no sistema 
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jurídico nacional; e a segunda de fixar o princípio da prevalência das 
normas internacionais, impedindo o legislador ordinário de criar leis 
incompatíveis com o disposto nos textos dos tratados internacionais 
tributários. 
Nesse sentido, reproduzo suas palavra 
Como são independentes os ordenamentos, os empenhos internacionai~ as­
sumidos pelos Estados possuem validade própria e prevalecem sobre o direito 
interno, mas tão-somente nos augustos limites das relações entre os signatários, 
pelo princípio da prevalência de aplicabilidade das normas internacionais. Em 
consequência, para os demais casos, não contemplados no âm bito objetivo do 
acordo, mantêm-se plenamente eficazes e inalteradas as disposições internas. 
Como diz Tixier ; E 'T, uma convenção sobre a renda e O capital é um simples 
acordo entre dois sistemas fiscais, que não possui como objetivo a pretensão de 
substituir o Direito Tributário interno dos Estados contratantes, mas permitir 
um relacionamento harmonioso dos sistemas entre si, oferecendo um comple­
mento comum aos mesmos ao atingir as finalidades às quais se destina. 
Deste caráter de subsidiariedade, as convenções de Direito Internacional Tri­
butário, pelo tipo de relação com o direito interno, passam a ter natureza de 
uma [ex specialis, limitando-se a colocar em vigor um mecanismo para evitar o 
concurso de pretensões impositivas entre os Estados contratan tes. 
Neste sentido, as convenções não podem nem criar novas obrigações tribu­
tárias nem tampouco ampliar as já existentes, como não podem derrogar in 
totum qualquer disposição de direito interno, quer do sistema formal, que a 
fortiori das garantias aos contribuintes. Elas buscam tão-só oferecer uma pauta 
de critérios para resolver os concursos de pretensões impositivas instalados 
entre os signatários, uma vez que preveem um tratamento mais favorável nas 
relações que envolvam residentes dos respectivos Estados contratantes, ape­
nas. Para os demais (residentes e não-residentes de outros Estados), as normas 
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I 
internas continuam com seus conteúdos e alcance originários. 
Mesmo nos parecendo desnecessário, é preciso dizer que não existe, neste 
procedimento supramencionado, uma revogação stricto sensu das normas que 
compõem o ordenamento interno em vigor; tal revogação opera-se apenas 
de modo funcional, para os fatos com elementos de estraneidade provocados 
por sujeitos residentes dos países signatários da respectiva convenção. Temos, 
na verdade, uma limitação da eficácia normativa, uma vez que tais normas 
internas se tornam relativamente inaplicáveis, como diz Xavier, com relação a 
certas pessoas, coisas ou situações, fáticas ou jurídicas. 
Ambas as normas serão igualmente válidas e aplicáveis, com a prevalência 
aplicativa para a norma internacional, na composição semântica da norma 
individual e concreta, quanto aos fatos previstos no texto convencional, man­
tendo-se a disciplina deste, até que, pelo procedimento próprio (denúncia), 
seja-lhe retirada a validade. 5 
Igualmente, Betina Grupenmacher defende que a suposta antino­
mia existente entre a norma da convenção e o direito interno resolve­
-se pela regra da especialidade, ainda que a normatização interna seja 
posterior à internacional. Segundo entende, sendo norma especial, o 
tratado internacional, anterior ou posterior à lei interna, sempre sobre 
ela prevalece. 
Para melhor compreensão dos argumentos, cita-se o seguinte 
excerto de sua obra já referida: 
21) Existindo conflito entre a norma contida em tratado e outra integrante 
do ordenamento jurídico interno, busca-se solução para o conflito através da 
aplicação de um dos critérios para solução de antinomias. 
50 p cit , p. 390 -402. 
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INTERr'oJ ACIONAIS 
Diante do pressuposto de que as antinomias surgem a partir do conflito entre 
normas advindas de autoridades competentes, num mesmo âmbito norma ­
tivo, é possível afirmar-se que, aprovados por decreto legislativo, os tratados 
se inserem no mesmo âmbito normativo que as normas internas. estas 
circunstâncias, se as d isposições de tratados forem conflitantes com as das 
normas internas, estar-se-á diante de um conflito aparente de normas, o qual 
deverá ser solucionado pela aplicação do critério hierárquico, pela aplicação 
do critério cronológico ou pela aplicação do critério da especialidade. 
É possível afirmar-se a prevalência dos tratados, em matéria tributária , sobre 
dispositivo de lei interna após a sua aprovação por decreto legislativo, pela 
aplicação do critério da especialidade, pois os tratados são normas especiais, 
ao passo que lei interna tem a nota da generalidade. 
A existência de um tratado internacional que disponha sobre matéria tributá ­
ria, que já é objeto de lei interna, implica, por si só, o surgimento de uma an­
tinomia aparente, pois se a lei interna determina a incidência tributaria sobre 
certo ato ou fato e o tratado veda a tributação na mesma situação, estabelece-se 
o conflito, que , nesta situação, resolve-se pela aplicação do preceito do tratado, 
por força da incidência do critério da especialidade, ou seja, prevalece a norma 
especial sobre a geral. 
A lei interna geral sucumbe diante do tratado, que é norma especial. Considc­
ra-se o tratado como lei especial, pois modifica o comando geral da lei interna. 
A lei interna fixa regra tributária geral que se aplica a todos aqueles sujeitos 
à lei brasileira, ao passo que o tratado afasta a aplicação da norma interna de 
caráter geral na matéria em que dispuser em sentido diverso. A lei tributária 
interna continua, no entanto, intacta, quanta à incidência sobre fatos e atos não 
albergados pelo tratado. 
Na hipótese de lei ordinária posterior que disponha contrariamente ao tratado 
surge um conflito entre os critérios cronológico e o da especialidade, ao que se 
denomina de "conflito de segundo grau". 
Diante do "conflito de segundo grau", muitas vezes, a opção do intérprete, por 
um ou outro critério, pode ser mais política do que jurídica, já que o ordena-
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mento jurídico positivo não contém qualquer regra acerca da hierarquia de 
critérios para solução de antinomias. 
Há de prevalecer, no entanto, a norma especial em função da aplicação do 
critério da especialidade, que nessa circunstância prevalece sobre o critério 
cronológico. 
Sendo norma especial, O tratado internacional, anterior ou posterior à lei 
interna, sempre sobre ela prevalece. 6 
Assim, o art. 98 do CT deve ser interpretado à luz do princípio 
da especialidade, não ocorrendo, propriamente, revogação ou derro­
gação da norma interna pelo regramento internacional, mas suspen­
são de eficácia que atinge apenas as situações envolvendo os sujeitos 
e os elementos de estraneidade descritos na norma do tratado ou da 
convenção. 
Desse modo, ocorre mera limitação da eficácia normativa que 
perde sua aplicabilidade no caso específico, persistindo sua existência e 
validade em relação ao sistema normativo interno. Em outras palavras, 
a "revogação funcional", a que se refere o professor Torres, torna as nor­
mas internas relativamente inaplicáveis às situações previstas especifI­
camente no tratado internacional, envolvendo determinadas pessoas, 
situações e relações jurídicas específicas, sem acarretar a revogação, 
stricto sensu, da norma para as demais situações jurídicas que envol­
vam pessoas, coisas ou situações não previstas na hipótese normativa 
descrita no tratado ou convenção. 
Portanto, a prevalência dos tratados e convenções internacionais 
em matéria tributária não decorre da circunstância de serem normas 
internacionais, e muito menos de relação hierárquica, mas de serem 
especiais e peculiares em relação às normas internas. 
Nessa esteira, o art. VII das Convenções Brasil-Alemanha e Brasil­
fi Op Clt {J. 1/17-/43. 
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-Canadá deve prevalecer sobre a regra ins rta no art. 7° da Lei 9.779/99, 
já que a norma int rnacional é esp cial e se aplica, exclusivamente, 
para evitar a bitributação entre o Brasil e os dois países signatários, no 
âmb·ito ali delineado. No que tange às demais relações jurídicas não 
abarcadas pelas Jonvenções, aplica-se, integralmente e sem ressalvas, 
a norma interna, que determ ina a tributação pela fonte pagadora a ser 
realizada no Brasil. 
4. CONCLUSÃO 
Os Tratados e Convenções Internacionais em matéria tributária 
objetivam evitar a dupla tributação internacional ou pluritributação, 
quando dois ou mais Estados soberanos submetem uma mesma pessoa 
(física ou jurídica), em um mesmo período de tempo, ao pagamento de 
tributos incidentes sobre a mesma materialidade fática. 
Esse tema deve merecer especial atenção de nossos profissionais 
do direito, tendo em vista a crescente participação brasileira no mer­
cado internacional, em decorrência da sua condição de "global player". 
O art. 98 do CT deve ser interpretado à luz do princípio da 
especialidade. Assim, atinge apenas as situações especialmente descri­
tas em suas cláusulas, tendo em mira que seu principal objetivo é o de 
afastar a "patologia tributária" que seria a indesejada bitributação que 
desestimula e dificulta a realização dos negócios internacionais. 
Ao ser aplicada a norma do Tratado ou da Convenção às especiais 
hipóteses delineadas em suas cláusulas não ocorre, propriamente, revo­
gação ou derrogação da norma interna pelo regramento internacional, 
mas suspensão de eficácia que atinge apenas as situações que envolvam 
os su}eitos e os elementos de estraneidade descritos na norma, tendo 
em vista a regra da especialidade. 
Diante dessas premissas, o art. VII das Convenções Brasil-Ale­
manha e Brasíl-Canadá deve prevalecer sobre a regra inserta no art. 
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: 
7° da Lei 9.779/99, entendendo-se que a expressão «lucro da empresa 
estrangeira", constante no art. VII das duas Convenções, não equivale a 
«lucro real da empresa estrangeira", mas a seu «lucro operacional", razão 
por que deve ser excluída da incidência da norma tributária nacional. 
A POLíTICA, ADEMOCRAC! 
JOSÉ E' 
Ministro de Estado da Justiça. 
de Direito e do Curso Marcato. 
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1 Cf. ASKIN, LF, Le Concept Philosophique 
Payot-Unesco, 1978, p. 127 e segs 
2 . 
HERACLlTO, frAO. Segundo alguns a formé 
que flu i é sempre diferente". 
3 "Omnia fert aetas", VIRGíLIO, Bucólicas, 9. 
4 "Omnia mutandur". 
5 "Tempora mutandur, nos et mutamur in illi: 
234 I A GLOBALlZAÇÃO EOS TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 
 
 
